
1186 Diário da República, 2.a série — N.o 10 — 15 de Janeiro de 2007
A

N
E

X
O

II

Q
ua

d
ro

d
e

p
es

so
al

E
sc

al
õe

s/
ín

di
ce

s
N

úm
er

o
de

lu
ga

re
s

1
2

3
4

5
6

7
8

O
cu

pa
do

s
V

ag
os

A
cr

ia
r

A
ex

tin
gu

ir
T

ot
al

G
ru

po
de

pe
ss

oa
l

C
ar

re
ir

a
C

at
eg

or
ia

N
ív

el

D
ir

ig
en

te
..

..
..

..
..

..
..

..
..

D
ir

ec
to

r
de

de
pa

rt
am

en
to

..
..

.
–

–
–

–
–

–
–

–
3

–
2

–
5

D
ir

ec
to

r
de

pr
oj

ec
to

m
un

ic
ip

al
–

–
–

–
–

–
–

–
1

–
–

–
(a

)
1

C
he

fe
de

di
vi

sã
o

..
..

..
..

..
..

.
–

–
–

–
–

–
–

11
1

5
–

17

Su
bt

ot
al

..
..

..
15

1
7

0
23

(a
)

A
ex

tin
gu

ir
qu

an
do

va
ga

r.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.o 775/2007

Nomeação

Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho do verea-
dor com competências delegadas de 4 de Dezembro de 2006 e na
sequência de concurso externo de ingresso para técnico superior
médico veterinário estagiário, publicado no Diário da República,
2.a série, parte especial, n.o 45, de 3 de Março de 2006, será celebrado
contrato administrativo de provimento, para os efeitos previstos no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com o candidato,
classificado em 1.o lugar, António José Dias Vicente.

A lista de classificação final, devidamente homologada, foi afixada
no Sector de Pessoal em 29 de Junho de 2006.

O referido contrato será celebrado pelo prazo de um ano, pror-
rogado até à data da posse na categoria de ingresso, e terá início
em 2 de Janeiro de 2007. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2006. — A Vereadora Permanente, com com-
petências delegadas, Ana Maria Mendes Oliveira.

1000309475

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.o 776/2007

Para os efeitos previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho do vereador, com poderes delegados
pelo presidente desta Câmara Municipal, de 8 de Novembro de 2006,
foram renovados, por mais 12 meses, os contratos de trabalho a termo
resolutivo certo, celebrados em 9 de Dezembro de 2005, com os seguin-
tes trabalhadores:

Luís Carlos Porto Rodrigues, Sofia Cura Mariano Camossa Pontes
e Teresa Sofia Antunes Neves Bodião — na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe (arquitectura), índice 400.

Nuno Jorge Gonçalves Nogueira — na categoria de técnico superior
de 2.a classe (engenharia civil), índice 400.

João Pedro Mota Mendes — na categoria de técnico de 2.a classe
(engenharia civil), índice 295.

Cláudia Denise Anjinho do Couto — na categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe (desenhador), índice 199.

13 de Dezembro de 2006. — O Vereador, Manuel Possolo Morgado
Viegas.

1000309519

Aviso n.o 777/2007

Para os efeitos previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho do vereador, com poderes delegados
pelo presidente desta Câmara Municipal, de 13 de Novembro de 2006,
foi renovado por mais 12 meses o contrato de trabalho a termo reso-
lutivo certo, celebrado em 13 de Dezembro de 2004, com Isabel Maria
de Jesus Silva Montemor, na categoria de técnico profissional de
2.a classe (higiene e segurança no trabalho), índice 199.

18 de Dezembro de 2006. — O Vereador, Manuel Possolo Morgado
Viegas.

1000309518

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Edital n.o 53/2007

O Dr. Manuel Maria Moreira, presidente da Câmara Municipal
de Marco de Canaveses, torna público que, em conformidade com
o preceituado no artigo 118.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, se encontra em apreciação pública, pelo prazo de 30 dias
contados da data de publicação do presente no Diário da República,
2.a série, o Regulamento de Utilização de Viaturas Municipais para
o Serviço Educativo, Social, Cultural, Desportivo e Recreativo do
município do Marco de Canaveses.

Mais se faz saber que, findo este prazo, se não forem apresentadas
reclamações, observações ou sugestões, o presente regulamento entra
em vigor 15 dias após, dispensando-se nova publicação, nos termos
da alínea v) do n.o 1 do artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002,
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de 11 de Janeiro, para efeitos do disposto no artigo 91.o do mesmo
diploma, uma vez que o mesmo se encontra aprovado, de harmonia
com a deliberação da Câmara Municipal de 28 de Julho de 2006
e pela assembleia municipal em sessão ordinária de 22 de Setembro
de 2006, na 2.a reunião realizada em 3 de Outubro de 2006.

Estando cumpridos todos os requisitos necessários, publica-se em
anexo na íntegra o mencionado regulamento.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos locais de estilo.

7 de Novembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel
Moreira.

Regulamento de utilização de viaturas municipais para serviço
educativo, social, cultural, desportivo e recreativo

Artigo 1.o

Disposições gerais

1 — O presente regulamento disciplina a utilização das viaturas
municipais para fins e actividades educacionais, sociais, culturais, des-
portivas e recreativas.

2 — No âmbito do presente regulamento, só podem requisitar as
viaturas municipais de passageiros as pessoas colectivas sediadas no
concelho, com personalidade jurídica e que não possuam fins lucra-
tivos.

3 — A lotação das viaturas será, obrigatoriamente, a legalmente
prevista.

4 — Os pedidos das entidades individuais serão analisados caso
a caso e autorizados pelo presidente da Câmara ou vereador com
delegação de competências.

5 — As viaturas só podem ser utilizadas pelas entidades requisi-
tantes desde que a sua condução seja feita por um motorista que
pertença ao quadro privativo da Câmara Municipal de Marco de Cana-
veses ou que por esta esteja contratado para o efeito.

6 — As viaturas não podem ser requisitadas por períodos superiores
a um dia, salvo casos devidamente justificados, decididos pelo pre-
sidente da Câmara ou vereador com delegação de competências.

Artigo 2.o

Viaturas

As viaturas afectas a este serviços são as seguintes:

Autocarro MAN, matrícula 72-84-OL, lotação 51 +1 lugares;
Miniautocarro Toyota, matrícula MQ-95-37, lotação de 27+1 luga-

res;
Miniautocarro Ford, matrícula 50-68-JD, lotação de 14+1 lugares;
Autocarro urbano Volvo, matrícula PT-53-57;
Autocarro urbano Volvo, matrícula QM-54-98.

Artigo 3.o

Prioridades

1 — As actividades organizadas pelo município de Marco de Cana-
veses têm prioridade relativamente a qualquer outra solicitação de
transporte.

2 — As solicitações de pedido de transporte serão hierarquizadas
pela seguinte ordem:

2.1 — Serviço educacional:

a) Escolas pré-primárias;
b) Escolas do 1.o ciclo;
c) Escolas do 2.o ciclo;
d) Escolas do 3.o ciclo;
e) Escolas secundárias e escolas profissionais;

2.2 — Serviço social;
2.3 — Serviço desportivo;
2.4 — Serviço cultural;
2.5 — Serviço recreativo;
2.6 — Outros.
3 — Sempre que haja sobreposição de pedidos e não sendo possível

fazer cumprir o estabelecido no número anterior, a Câmara Municipal
de Marco de Canaveses decidirá tendo em conta a seguinte ordem
de prioridades: colectividades com o menor número de pedidos ante-
riormente deferidos, pertinência dos mesmos e data de entrada do
pedido.

Artigo 4.o

Pedidos

1 — Os pedidos deverão ser feitos com a antecedência mínima de
15 dias e máxima de 90 dias, em ofício dirigido ao presidente da
Câmara, acompanhado por uma ficha tipo de pedido de transporte
colectivo, devidamente preenchida, conforme modelo anexo.

2 — Os pedidos que derem entrada em prazo inferior ao estabe-
lecido no número anterior sujeitam-se ao não cumprimento das prio-
ridades estabelecidas no artigo 3.o ou a não serem atendidos por
indisponibilidade de viatura ou impossibilidades do serviço.

3 — Os pedidos de marcação só poderão ser alterados até oito
dias antes da data prevista para a respectiva utilização e desde que
se apresentem razões plausíveis e alheias à vontade das entidades
requisitantes, sob pena de a viagem programada ser contabilizada
no sistema de créditos com 25 km, nos termos do artigo 8.o do presente
regulamento, ou, caso não se aplique esse sistema, ser utilizado como
factor de desempate.

Artigo 5.o

Deveres da Câmara Municipal de Marco de Canaveses

1 — A Câmara Municipal de Marco de Canaveses obriga-se a pres-
tar um serviço de qualidade, a respeitar todas as normas de segurança
em vigor e a cumprir escrupulosamente este regulamento.

2 — As decisões serão comunicadas aos interessados através de
ofício com uma antecedência de pelo menos oito dias em relação
à data da utilização pretendida, exceptuando os pedidos referidos
no n.o 2 do artigo 4.o

3 — A Câmara Municipal de Marco de Canaveses garante o seguro
das viaturas e dos ocupantes.

Artigo 6.o

Deveres dos motoristas

1 — Qualquer infracção que resulte da violação do n.o 3 do artigo 1.o
será da responsabilidade do motorista.

2 — O motorista tem a obrigação de zelar pela segurança e con-
servação da viatura.

3 — O motorista deve apresentar o relatório da viagem ao seu supe-
rior hierárquico, à chegada de cada viagem ou no dia útil imedia-
tamente a seguir à mesma.

4 — Sempre que exista matéria grave quanto ao não cumprimento
das disposições do presente Regulamento (ofensas morais, danos
materiais cuja culpa seja imputável a qualquer dos utentes), o moto-
rista deve apresentar, à chegada, o relatório dessas ocorrências ao
seu superior hierárquico.

Artigo 7.o

Deveres das entidades requisitantes

1 — As entidades requisitantes devem zelar pelo bom estado geral
da viatura, incluindo a limpeza e a conservação dos assentos, sendo
estas responsáveis perante a Câmara pelo ressarcimento de todos
os danos materiais apurados no final de cada viagem, que, a ocorrerem,
poderão inviabilizar posteriores pedidos.

2 — Ficam excluídos do n.o 1 do presente artigo os acidentes de
viação.

3 — As entidades requisitantes obrigam-se a cumprir rigorosamente
o estipulado no presente regulamento.

4 — As entidades requisitantes obrigam-se a cumprir rigorosamente
os objectivos definidos para cada utilização.

5 — As entidades requisitantes não podem permitir a entrada nas
viaturas de utentes que se encontrem sob a influência do álcool ou
de estupefacientes ou cujo comportamento seja susceptível de pro-
vocar distúrbios.

6 — As entidades requisitantes são responsáveis pelo controlo das
bagagens, não podendo estas conter materiais inflamáveis, explosivos
ou quaisquer outros susceptíveis de provocar danos.

7 — As entidades requisitantes devem solicitar, por escrito, ao pre-
sidente da Câmara, autorização para inscrição de mensagens publi-
citárias no exterior ou interior das viaturas, durante o período de
utilização.

8 — Os utentes são obrigados a acatar, de imediato, as instruções
do motorista ou de qualquer outro representante municipal, quando
presente.

9 — É proibido transportar animais no interior das viaturas.
10 — É expressamente proibido fumar no interior das viaturas.

Artigo 8.o

Cedência de viaturas

1 — A Câmara Municipal de Marco de Canaveses atribui às enti-
dades requisitantes os seguintes créditos anuais:

a) Escolas do ensino pré-primário e 1.o ciclo — 100 km/turma;
b) Escolas do 2.o ciclo, 3.o ciclo, secundárias e profissio-

nais — 50 km/turma.

2 — Às restantes entidades é atribuído um crédito de 150 km.
3 — Ultrapassado o crédito atribuído, as entidades requisitantes

comparticiparão no custo das deslocações efectuadas de acordo com
o estipulado no n.o 1 do artigo 9.o do presente regulamento.
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Artigo 9.o

Encargos das entidades requisitantes

1 — As entidades requisitantes são responsáveis pelo pagamento
dos seguintes encargos, aferidos ao número de quilómetros per-
corridos:

Autocarro MAN, matrícula 72-84-OL, lotação 51+1 luga-
res — E 0,45 por quilómetro;

Miniautocarro Toyota, matrícula MQ-95-37, lotação de 27+1 luga-
res — E 0,25 por quilómetro;

Miniautocarro Ford, matrícula 50-68-JD, lotação de 14+1 lugares —
E 0,20 por quilómetro;

Autocarro urbano Volvo, matrícula PT-53-57 — E 0,15 por qui-
lómetro;

Autocarro urbano Volvo, matrícula QM-54-98 — E 0,15 por qui-
lómetro.

2 — A presente tabela poderá ter actualização automática, anual-
mente, tendo em conta os valores da inflação.

3 — A contagem quilométrica será efectuada entre o local de saída
e chegada da entidade requisitante.

4 — As eventuais despesas de portagem e parqueamento serão
encargo da Câmara Municipal de Marco de Canaveses.

5 — Quando a deslocação implicar a partida antes das 8 horas ou
a chegada após as 19 horas, de segunda-feira a sexta-feira, as entidades
requisitantes pagarão um acréscimo de E 8 por cada hora de serviço
extra-horário.

6 — Sempre que o serviço ocorra aos sábados, domingos e feriados,
as entidades requisitantes pagarão um acréscimo de E 12 por cada
hora de serviço.

7 — O serviço diário de um motorista não poderá, em caso algum,
ultrapassar as onze horas.

8 — As entidades requisitantes efectuarão o pagamento na tesou-
raria da Câmara Municipal no prazo de 15 dias a partir da emissão
do respectivo meio de pagamento.

9 — Os requisitantes terão um prazo de 15 dias, a partir da emissão
do respectivo meio de pagamento, para liquidarem as importâncias
debitadas por força de eventuais danos que lhes sejam imputáveis,
conforme o n.o 1 do artigo 7.o do presente regulamento.

10 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de não disponibilizar
o serviço de transporte caso a entidade requisitante se encontre em
situação de incumprimento, violando algum artigo do presente
regulamento.

Artigo 10.o

Omissões

Todos os casos omissos e não estipulados no presente regulamento
serão decididos pelo presidente da Câmara ou vereador com delegação
de competências.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.o 54/2007

O Dr. David Pereira Catarino, presidente da Câmara Municipal
de Ourém, faz público que o Regulamento Geral das Instalações
Desportivas Municipais, aprovado nas reuniões camarárias de 3 de
Janeiro, 14 de Agosto e 9 de Outubro de 2006, depois de ter sido
submetido a inquérito público, através de publicação efectuada no
Diário da República, 2.a série, n.o 36, apêndice n.o 18, de 20 de Fevereiro
de 2006, mereceu também aprovação da assembleia municipal, em
sessão de 22 de Setembro de 2006, em conformidade com a versão
definitiva, que a seguir se reproduz na íntegra:

Regulamento Geral das Instalações Desportivas Municipais

Nota justificativa

A Câmara Municipal de Ourém, no âmbito das suas competências,
tem vindo a proceder à construção de novos espaços desportivos,
nomeadamente pavilhões gimnodesportivos, piscinas e estádio muni-
cipal, de forma a dar cobertura às necessidades de prática e desen-
volvimento desportivo da população, em condições de segurança e
comodidade, proporcionando um desenvolvimento físico saudável e
equilibrado de todos os utilizadores.

Além dos pressupostos anteriormente enunciados, a legislação em
vigor sobre esta matéria, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 317/97,
de 25 de Novembro, e o Decreto-Lei n.o 385/99, de 28 de Setembro,
veio instituir normativos de utilização daqueles espaços, que importa
enquadrar.

Nestes termos, e considerando a necessidade de se proceder à regu-
lamentação de utilização das instalações desportivas municipais exis-
tentes no concelho, no uso de competência prevista na alínea a) do
n.o 2 do artigo 53.o e na alínea a) do n.o 6 do artigo 64.o, ambos
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal de Ourém
elaborou o Regulamento Geral das Instalações Desportivas Muni-
cipais.

CAPÍTULO I

Âmbito do Regulamento

Artigo 1.o

Objectivo

O presente Regulamento é aplicável a todas as instalações des-
portivas cobertas ou ao ar livre, afectas à Câmara Municipal de Ourém,
actuais e futuras.

Artigo 2.o

Gestão de instalações

A gestão de instalações desportivas municipais é da competência
da Câmara Municipal de Ourém, ou de outra entidade a quem esta,
nos termos da lei, delegar a sua gestão.

Artigo 3.o

Atribuições

Compete ao presidente da Câmara Municipal, ao vereador com
competência delegada ou a outra entidade em que a Câmara delegue
a sua gestão:

a) Administrar e assegurar a gestão corrente das instalações des-
portivas municipais, nos termos do presente Regulamento e da legis-
lação em vigor;

b) Fazer cumprir todas as normas em vigor relativas à utilização
das instalações;

b) Fazer cumprir todas as normas em vigor relativas à utilização
das instalações;

c) Tomar todas as medidas necessárias ao bom funcionamento e
aproveitamento das mesmas;

d) Receber e analisar todos os prédios de cedência regular, pontual
e informal das instalações;

e) Zelar pela boa conservação, condições de higiene, utilização e
segurança das instalações;

f) Proceder aos trabalhos e actividades inerentes aos factores de
desenvolvimento, gestão e dinamização das instalações;

g) Garantir o pessoal indispensável ao seu regular funcionamento;
h) Analisar e decidir sobre todos os casos omissos no presente

Regulamento;
i) Nomear os funcionários responsáveis pelas instalações desportivas

municipais e outras, os quais serão inscritos no Centro de Estudos
de Formação Desportiva em cumprimento do disposto no Decreto-Lei
n.o 385/99, de 28 de Setembro.

CAPÍTULO II

Material desportivo

Artigo 4.o

Equipamento colectivo

O equipamento de uso colectivo pertença da Câmara Municipal
está adstrito às instalações onde se encontre, não podendo em caso
algum, ser retirado sem autorização expressa e escrita do presidente
ou vereador com competência delegada da Câmara Municipal ou
entidade gestora.

Artigo 5.o

Tipos de equipamento

1 — O equipamento é fixo ou semi-fixo, móvel e de desgaste:

a) Constituem equipamentos fixos ou semifixos: espaldares, tabelas,
postes, aparelhos de ginástica desportiva, balizas, pranchas de saltos,
escorregas e outros que não sejam facilmente deslocáveis ou que se
encontrem de qualquer modo ligados às instalações desportivas de
forma permanente;

b) Entende-se por equipamento móvel: colchões, plintos, trampo-
lins, bancos, barreiras, pistas de natação e todo aquele material que
facilmente possa ou se destine a ser movimentado;




